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Objeto: 

A Câmara Municipal de São Leopoldo, através da Portaria nº 3546, de 

06/09/2016, instalou a COMISSÃO ESPECIAL DE INQUÉRITO, com a finalidade 

de investigar: 

1. A dívida do Serviço Municipal de Água e Esgoto (SEMAE - São Leopoldo)  

com a empresa de energia elétrica AES SUL Distribuidora Gaúcha de Energia 

Elétrica S.A no valor de R$ 9.459.468,09, e os motivos pelos quais não houve a 

quitação de débitos entre SEMAE e AES SUL no período compreendido entre 

janeiro de 2013 a julho de 2016. 

2. A situação fiscal e financeira do SERVIÇO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO 

- SEMAE: evolução da dívida consolidada; despesas permanentes e temporárias, 

bem como a legalidade das licitações e contratações de empresas terceirizadas, 

englobando as execuções de pagamentos no período a partir de janeiro de 2013 

a julho de 2016. 

 

 

Relator: 

Vereador Sr. Dr. Carlos Eduardo Szulcsewski. 

 

 

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
 
 

Trata-se de relatório final acerca da Comissão Especial de 

Inquérito, instaurada a requerimento dos Senhores Vereadores Carlos Roberto 

Fleck (PT), Carlos Eduardo Szulcsewski (PSD), Nestor Pedro Schwertner (PT) 

Perci Pereira (PMDB), Luiz Antônio Castro dos Santos (PT) e Aurélio Inácio 

Schmidt (PTB), nomeada por meio da Portaria nº 3546, de 06 de setembro de 

2016, de acordo com previsão constante no art. 69, § 4º, do Regimento Interno 

da Câmara de Vereadores de São Leopoldo, com a finalidade de apurar 

possíveis irregularidades dentro da administração do Serviço Municipal de Água 

e Esgotos de São Leopoldo/RS - SEMAE com propósitos de obter 

esclarecimentos sobre dívidas do período de janeiro de 2013 a julho de 2016 e a 

situação financeira e fiscal da autarquia, conforme fls. 01, 02, 03 e 04. 
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Tal requerimento, com assinatura de apoio dos Vereadores 

supracitados foi deliberado pela Casa Legislativa presidida pela Presidente da 

Câmara, Vereadora Iara Cardoso, que resultou na Portaria nº 3546/2016 (fls. 07), 

instaurando a CPI e designando os Vereadores componentes, das bancadas dos 

Partidos dos Trabalhadores – PT/ Carlos Roberto Fleck; Partido Socialista 

Brasileiro – PSB Brasil Fernando Santos Oliveira; e Partido Social Democrático – 

PSD Carlos Eduardo Szulcsewski, caracterizando a devida proporcionalidade, 

determinando o prazo legal para apresentar conclusões.  

 

Preliminarmente, como se pode observar, através do teor do 

requerimento formalizado pelos vereadores, e pelo teor da Portaria nº 3546, 

acima mencionado, o pedido de instauração da Comissão Parlamentar de 

Inquérito se deu em relação a situações muito bem definidas, com a 

individualização dos fatos a serem investigados, nos termos do que prevêem os 

artigos 58, § 3º, da CF/88 e 69 do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

São Leopoldo. 

 

Cabe frisar que o Regimento Interno da Câmara de Vereadores de 

São Leopoldo, em seu art. 69, §1º, repisando o teor da Constituição Federal, 

estabelece que a Comissão de Inquérito constituir-se-á por requerimento 

subscrito com no mínimo, 1/3 (um terço) dos Vereadores, o que, igualmente, se 

verifica no caso em tela. 

 

Além disso, com o propósito de promover a verificação formal do 

cumprimento dos preceitos estabelecidos no Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores, e da própria validade do procedimento investigatório, deve-se 

observar também que, quanto aos prazos, o procedimento investigatório 

respeitou a previsão do § 3º, do art. 69, visto que concluiu seus trabalhos no 

prazo máximo de sessenta (60) dias úteis 15/12/2016. 

 

O Presidente da Comissão o Vereador Sr. Carlos Roberto Fleck, no 

uso das suas atribuições, convocou a comissão para a primeira reunião em 08 de 

Setembro de 2016, às 08h (fl. 05). A partir daí foram formalizados vários pedidos 
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de informações a Autarquia – SEMAE, e inclusive, oficiado ao Prefeito Municipal 

(fl. 21). 

 

 

2. DA OBSERVÂNCIA DO DEVIDO PROCESSO LEGAL E DO 
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA 

 
Inicialmente é oportuno registrar que os trabalhos da CPI instaurada 

pela Portaria nº 3546/2016 observou de maneira rigorosa os princípios do devido 

processo legal do contraditório e da ampla defesa. Durante todos os trabalhos, a 

CPI assegurou a oportunidade na oitiva dos depoentes de se manifestarem de 

maneira ampla para auxiliar na melhor elucidação dos fatos investigados pela 

presente CPI. 

  

A Comissão Parlamentar de Inquérito, tem se mostrado como um 

importante instrumento de fiscalização dos atos da Administração Pública pelo 

Poder Legislativo, frente à atual conjuntura política do País, o qual terá sua 

Constituição Democrática completando, em 2018, trinta anos de vigência, num 

momento onde assistimos a uma enxurrada de denuncias de fatos graves 

relativos a crimes contra a administração pública, improbidades, quebras de 

decoro e corrupção em geral, que têm sido praticadas principalmente pelos 

detentores de mandato político, fato esse que colocam o país em verdadeira e 

atual crise institucional. 

 

Ressalta-se, ainda, a atuação da administração pública deve pautar-

se pelo disposto em lei, não podendo dela se afastar, sob pena de 

responsabilização administrativa, civil e penal por conceder direitos sem amparo 

legal. 

 

Como bem ensina Hely Lopes Meirelles1“a legalidade como 

princípio de administração (CF, art. 37, caput) significa que o administrador 

público está, em toda a sua atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei 

às exigências do bem comum, e deles não se pode afastar ou desviar, sob pena 

                                                
1
 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. Malheiros Editores, 26ª ed., p. 82. 
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de praticar ato inválido e expor-se a responsabilidade disciplinar, civil e criminal, 

conforme o caso. (...) enquanto na administração particular é lícito fazer tudo que 

a lei não proíbe, na Administração Pública só é permitido fazer o que a lei 

autoriza. A lei para o particular significa “pode fazer assim”; para o administrador 

público significa “deve fazer assim”.” 

 

A previsão da instalação da CPI no âmbito federal esta ancorada no 

§ 3º do Art. 58 da Carta Magna de 1988, que prevê, in verbis:  

 

“Art. 58 [...] 
[...] 
§ 3º - As comissões parlamentares de inquérito, que terão 
poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, 
além de outros previstos nos regimentos das respectivas 
Casas, serão criadas pela Câmara dos Deputados e pelo 
Senado Federal, em conjunto ou separadamente, mediante 
requerimento de um terço de seus membros, para a 
apuração de fato determinado e por prazo certo, sendo 
suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério 
Público, para que promova a responsabilidade civil ou 

criminal dos infratores.”  
 

Essa Comissão é classificada, conforme conceitua Maria Helena 

Diniz (2008, p.43), como sendo:  

 

“Órgão colegiado que é, em sua essência, uma agência 
administrativa da Câmara ou do Senado que a institui, como 
diz Hatschek, constituída por parlamentares, a requerimento 
de um terço dos membros do Senado, da Câmara dos 
Deputados ou ambas as Casas, para cuidar de assuntos de 
sua apuração de competência, tendo poderes de 
investigação e apuração de fatos, exercendo funções de 
natureza similar às judiciárias.” 

 

Conforme se verifica por meio das notificações anexas ao relatório e 

nos próprios depoimentos disponibilizados em áudio e degravados, caso 

solicitado pelos depoentes, todos foram devidamente intimados para comparecer 

aos depoimentos realizados pela CPI. Da mesma forma todos os documentos 

juntados sempre estiveram a disposição no curso da investigação, dando total 

oportunidade de se manifestarem de maneira ampla para auxiliar na elucidação 

dos fatos investigados pela presente CPI. Não há, portanto, nenhuma ilegalidade 
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nos trabalhos da CPI. 

 

Encerrada a análise das questões preliminares passa-se à análise 

pontual dos itens investigados e conclusões apuradas por meio do procedimento 

investigatório. 

 

 

3. MÉTODOS E PROCEDIMENTOS ADOTADOS NA CPI 
 

Para alcançar os objetivos propostos, a CPI cuidou de estabelecer 

algumas referências metodológicas para o seu trabalho. Dada a natureza 

multidisciplinar dos temas envolvendo a Administração Municipal Indireta os 

trabalhos foram ordenados por temas, cada uma deles entregues à apreciação 

da Comissão. 

 

A CPI reuniu-se regularmente para reuniões de trabalho no mês de 

setembro, para composição da instauração da comissão, bem como, onde eram 

decididos todos os requerimentos por parte dos vereadores,  

 

O Presidente da CPI registrou as medidas, concedendo o amplo 

direito de fazer prova dos depoentes, informando-lhe de seus direitos 

constitucionais, principalmente os de ampla defesa, tendo o direito de constituir 

advogado para a defesa, nas quais foram decididos vários pedidos. 

 

Foram colhido depoimentos de diversos de gestores do SEMAE, 

senão vejamos: 11 de Outubro de 2016 – Oitiva do Deputado Estadual Gerson de 

Borba, Ex-Diretor Geral do SEMAE; 26 de Outubro de 2016 – Oitiva do Sr. 

Luciano Pires Nunes, contador do SEMAE; 08 de Novembro de 2016 – Oitiva do 

Sr. Márcio Rubert, Ex-Diretor Geral do SEMAE; 30 de Novembro de 2016 – Oitiva 

do Sr. João Eduardo de Oliveira e do Sr. Fabio Leandro da Silva, todos 

disponibilizados aos depoentes no sítio eletrônico: camarasaoleopoldo.rs.gov.br, 

link TV Câmara. 

 
 

4. SITUAÇÃO FISCAL E FINANCEIRA 
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4.1 BALIZAS JURÍDICAS PARA ACRÉSCIMO DE ATÉ 25% AO VALOR 
INICIAL DO CONTRATO 53/2013 

 

CONTRATO Nº 53/2013 - CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 08/2013 

CONTRATADA: CONSTRUTORA E PAVIMENTADORA DIAS E DIAS LTDA 

OBJETO: Limpeza, desobstrução e reforma de boca de lobo, poço de visita e 

serviço de complementação com fornecimento de material e mão-de-obra 

PRAZO: 12 meses prazo de duração do contrato 536/2013 

VALOR ORIGINÁRIO: R$ 2.986.158,50 sendo R$ 2.187.317,00 de mão de obra 

e R$ 798.841,50 de materiais. 

 

 

 Considerando o valor original do Contrato, adicionando os dois 

aditivos contratuais de 25% cada, e incorporando o reajuste de 5,0729%, temos 

um valor total consolidado de R$ 7.643.756,50. 

 

 A cláusula 6.2.51 do contrato exigia relação de cargos e função e 

relação dos veículos com identificação do operador. Não há qualquer cópia de 

documentação comprobatória desta obrigação nos autos. 

 

 A cláusula 6.2.14 do contrato exigia 06 (seis) funcionários, 01(um) 

caminhão caçamba, 01(uma) retroescavadeira e 01(um) caminhão sugador e 

mais 02(dois) funcionários (pedreiro e servente). Não há qualquer cópia de 

documentação comprobatória desta obrigação nos autos. 

TIPO DOCTO DATA 
EMISSÃO 

VALOR OBS PAGS 

CONTRATO 
53/2013 

29/06/2013 R$ 2.986.158,50 CONTRATO 
ORIGINAL 

683 A 753 

TERMO ADITIVO 
01/2014 

13/02/2014 R$ 754.539,63 ADITIVO DE 
25% 

678 
 

TERMO ADITIVO 
02/2014 

03/09/2014 R$ 2.986.158,50 RENOVAÇÃO 
POR MAIS 12 
MESES 

681 

TERMO ADITIVO 
01/2015 

07/04/2015 R$ 754.539,63 ADITIVO DE 
25% 

680 
 

TERMO ADITIVO 
02/2015 

22/05/2015 R$ 178.360,26 REAJUSTE DE 
5,9729% 
IGPM 1/8/13 A 
30/7/14 

682 
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 A cláusula 6.2.13 do contrato exigia a apresentação de ARTs para 

cada serviço executado. Não há qualquer cópia destes documentos nos autos. 

 
O art. 65, § 1o, 1a parte da Lei no 8.666/93 impõe ao contratado a 

obrigação de “aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial do contrato”. 

 

A propósito, relativamente a modificações quantitativas (na linha do 

art. 65, § 1o, da Lei no 8.666/93), a questão colocada sobre a possibilidade de 

aditamento de contrato administrativo, imposta em valor, os limites estabelecidos 

no § 1.º do art. 65 da Lei 8.666/93 pelo Termo Aditivo 01/2014 datado de 13 de 

fevereiro de 2014.  

 

Neste ponto, cumpre destacar que as modificações quantitativas, a 

dimensão do objeto pode ser modificada dentro dos limites previstos no § 1.º do 

art. 65 da Lei 8.666/93, isto é, pode ser adquirida uma quantidade maior do que o 

originalmente previsto, desde que o acréscimo, em valor, não ultrapasse 25% do 

valor inicial atualizado do contrato. 

 

Do ponto de vista da advocacia pública preventiva, a Administração 

Pública, à luz do art. 65, § 1o, 1a parte, da Lei no 8.666/93, pode, lastreada em 

apropriada motivação, impor ao particular contratado a decisão de acrescer em 

até 25% (vinte e cinco por cento) o valor inicial do contrato de fornecimento de 

material, desde que mantidas as condições contratuais e observadas as 

seguintes balizas jurídicas: 

 
- Imprescindível carrear aos autos do respectivo processo 

administrativo justificativa técnica a evidenciar a necessidade do acréscimo de 

até 25% do valor inicial do contrato.  

- nos termos do art. 65, § 1º, da Lei 8.666/1993, os acréscimos, 

devidamente justificados, no caso de obras e serviços, estão limitados a 25 %, o 

que acresceu ao valor pactuado em R$ 746.539,62 (setecentos e quarenta e seis 
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mil quinhentos e trinta e nove reais com sessenta e dois centavos). 

 

Entendo que havidas as devidas justificativas técnicas, o aditamento 

contratual deve ser permitido, ainda que o regime seja por preço global, sem 

necessitar-se da hipótese de fato imprevisível.  

 

No caso em tela, a deficiência de configuração do projeto básico 

deixava aberta a possibilidade de ser necessária a inclusão de serviços novos ou 

o acréscimo de novas quantidades aos já existentes. O que não se deve tolerar é 

a aprovação de tais aditivos sem qualquer justificativa além da exigência de 

adequação ao projeto executivo, ou fora dos limites da Lei.  

 

 Todavia, nos depoimentos, documentos e cópias encaminhadas 

pela Autarquia, não foi possível demonstrar que no processo licitatório os 

adventos aditivos de acréscimo não ocorrem por erro de planejamento da 

Administração Pública Indireta “SEMAE” (falha que seria ofensiva ao princípio da 

eficiência). 

 

Caso tivesse efetuado o planejamento adequado das reais 

necessidades do Órgão, relativas às obras, serviços e aquisições, com vistas ao 

dimensionamento correto do objeto a ser licitado, de modo que ao prever 

prorrogações contratuais, seja adotada modalidade mais ampla, evitando a 

possibilidade de fracionamento de despesas para fugir da adequada licitação. 

 

Pois é de fácil verificação, a infringência ao art. 65, da Lei nº 

8.666/93, pelas alterações nos contratos mediante dois termos aditivos 

representando duas vezes o acréscimo de 25% nos contratos 53/2013 

formalizados, num período de 14 meses, sem previsão legal, bem como, sem 

cópia da justificativa e parecer jurídico, assim, evidenciando ilicitude e erro de 

planejamento na elaboração do projeto básico. Justificativa e Parecer não 

encaminhados para análise deste relator. 

 

Quando da execução desse contrato, detectou-se situação 

angustiosa pela deficiência de documentos, o que dificultou uma análise mais 
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criteriosa e justa ao objeto em questão na CPI. Na realidade, não se pode afirmar 

com convicção o erro de planejamento, pois se trata de serviços e manutenções 

deficientes no Município, por várias décadas; pois nunca houve previsões de 

estoques de ditos materiais licitados e com carência de mão-de-obra no quadro 

efetivo da autarquia, pois para propiciar uma manutenção adequada; só com a 

elaboração do plano de revitalização do sistema e com a formação gradual de 

estoque mínimo, o que é limitado em sua expressão quantitativa pelas 

disponibilidades orçamentárias exíguas, fato q eu viabilizaria desenvolver um 

programa intensivo de manutenção preventivo-corretivo. 

 

Mas a questão que mais chama atenção, não foi de planejamento, 

foi sim, de existir dois termos de aditamento de valor do referido contrato 53/2013 

(fls. 678 – 680), estes cada um no percentual de 25%, totalizando 50% de 

acréscimo do contrato originário. 

 

A situação de manutenção das redes de boca de lobo já era do 

conhecimento da então Administração do SEMAE, como se verifica nas palavras 

dos depoentes. 

 

Conforme pode se verificar nos autos os gestores do SEMAE, 

adotam a prática de alterar contratos em exatos 25%, e em poucos meses após a 

assinatura do termo original, sendo que tais não foram anexadas as cópias 

encaminhadas a esta CPI as devidas fundamentações técnicas para essa 

situação. Restando, falta de embasamento legal para evidenciar que não houve 

erro de planejamento na elaboração do projeto básico.  

 

Nesse sentido, em decorrência do segundo aditamento não foi 

efetuado observadas as mesmas condições pactuadas, e o que determina o art. 

65, § 1º, da Lei 8.666/93, desta forma, reiteramos no essencial, em relação ao 

item, as considerações expendidas e a proposta de encaminhamento nas 

considerações finais e conclusões. 
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4.2 EM RELAÇÃO AO CONTRATO 58/2013  
 

CONTRATO Nº 58/2013 - CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 09/2013 

CONTRATADA: PLASMA PAVIMENTADORA E CONSTRUTORA LTDA 

OBJETO: Execução de instalação, substituição e adequação no acesso dos 

hidrômetros e extensões novas de água no município de São Leopoldo. No 

projeto básico havia previsão de instalação de 2.500 unidades de kit cavaletes 

com hidrômetros 

VALOR: R$ 2.889.703,00 sendo R$ 865.917,50 de mão de obra e R$ 

2.022.783,50 de materiais 

 

 
 

A cláusula 6.2.32 do contrato exigia a apresentação de ARTs para 

cada serviço executado. Não há qualquer cópia destes documentos nos autos. 

  

A cláusula 6.2.41 do contrato exigia a apresentação de relação de 

funcionários e veículos utilizados. Não há qualquer cópia de documentação 

comprobatória desta obrigação nos autos. 

 

A cláusula 6.2.42 previa a emissão de termo de recebimento 

provisório e definitivo dos serviços realizados. Não há qualquer cópia de 

documentos que comprovam o cumprimento desta obrigação nos autos. 

 

TIPO DOCTO DATA 
EMISSÃO 

VALOR OBS PAG 
AUTOS 

CONTRATO 01/08/2013 R$ 2.889.703,00 PRAZO 18 M 754 a 763 

TERMO ADITIVO 
01-2014 

02/07/2014 R$ 722.425,75 ADITIVO 25% 805  
 

TERMO ADITIVO 
02-2014 

01/09/2014  RENOVAÇÃO 
POR MAIS 12 
MESES 

807 

TERMO ADITIVO 
01-2015 

11/02/2015 R$ 963.234,33 RETIFICAÇÃO 
DO TERMO 
ADITIVO 02-
2014, 
PRORROGANDO 
POR MAIS 18 M 

806 

TERMO ADITIVO 
02-2015 

11/05/2015 REAJ DE 
7,2421% 
R$ 209.275,18 

IGPM 1/3/13 A 
30/1/15 

808 
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Foi emitido ERRATA em 21/06/2013 que exclui a exigência de 

qualificação econômica financeira, como patrimônio líquido mínimo e redução da 

garantia de fiel execução de 5% para 1% do valor do contrato. Não há qualquer 

documento sobre justificativa na alteração das condições editalícias (fl. 805 dos 

autos). 

 

Chamou a atenção, a juntada do Contrato nº 053/2012, ref. Tomada 

de Preços nº 02/2012, firmado em 16/07/2012, cujo objeto era: Instalação de 

3.000 unidades de kits cavaletes em PVC com os hidrômetros, por 12 meses (fl. 

815 e seguintes). 

 

O valor contratado foi de R$ 744.000,00. Sendo R$ 521.000,00 de 

mão de obra e R$ 223.000,00 de materiais. Este contrato foi aditivado em 25% 

do seu valor (Termo Aditivo nº 01/2013), em 31/05/2013, no valor de R$ 

186.000,00.  

 

É de suma importância destacar que nos casos de aumento de 

quantitativos e serviços somente poderá ocorrer após a formalização do 

correspondente termo de aditamento, tendo em vista o disposto no art. 60, 

parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993. 

 

Além disso, toda prorrogação de contratos será precedida da 

realização de pesquisas de preços de mercado ou de preços contratados por 

outros órgãos e entidades da Administração Pública, bem como, o qual deverá 

ser submetido à aprovação da consultoria jurídica do órgão ou da entidade 

contratante, visando a assegurar a manutenção da contratação mais 

vantajosa para a administração, fato que não foram acostados as 

documentações remetidas a esta CPI.  

 

No caso concreto deste contrato a prorrogação do prazo de vigência 

contratual, os termos de aditamento não foram celebrados previamente à 

expiração do prazo previsto na avença, pois como pode se verificar no termo de 

aditamento (fl. 806) foi renovado dito contrato um mês após o vencimento do 

contrato original, fato que levou a execução de serviços sem cobertura contratual. 
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Além das irregularidades já expostas, diante da análise, pode-se 

estabelecer uma comparação, em que pese não ser explícita a exata diferença 

entre um contrato e outro. No entanto é possível aferir suas semelhanças de 

objeto, bem como a disparidade de valores: 

 

CONTRATO 053/2012 058/2013 

OBJETO Instalação de 3.000 kits 
cavaletes em PVC com 

hidrômetros 

Instalação, substituição e 
adequação no acesso dos 
hidrômetros e extensões 
novas de água. De 2.500 

kits cavaletes em PVC 
com hidrômetros. 

VALOR ORIGINAL DO 
CONTRATO C/MÃO DE 
OBRA 

R$ 521.000,00 R$ 865.917,50 

VALOR ORIGINAL DO 
CONTRATO 
C/MATERIAIS 

R$ 223.000,00 R$ R$ 2.022.783,50 

VALORES ADITIVADOS R$ 186.000,00 R$ 722.425,75 + R$ 
963.234,33 + 7,2421% 

TOTAL GERAL DO 
CONTRATO 

R$ 930.000,00 R$ 4.905.640,88 

 
 

O contrato 058/2013, em comparação com o contrato 053/2012 

representou um custo 5.174,88% maior.  Com a documentação fornecida pelo 

SEMAE não foi possível estabelecer qual(is) diferença(s) entre os contratos que 

ensejaram enorme diferença de valores, considerando que o objeto principal 

fosse o mesmo: "kits cavaletes em PVC com hidrômetros". Somos da opinião de 

uma análise mais específica e aprofundada sobre o tema. 

 

Cabe ainda, ressaltar, que a CPI não foi devidamente documentada 

com cópias que comprovassem que os autos foram paginados conforme 

preceitua o art. 38 da Lei 8.666/93 que determina que “o procedimento da 

licitação será iniciado com a abertura do processo administrativo, 

devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a autorização 

respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a 

despesa e, ao qual serão juntados oportunamente.” 
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Por fim, considerando tudo que consta nos autos (depoimentos, 

oitivas, cópia do processo licitatório, e outras diligências), não restou identificada 

nenhuma justificativa com planejamento adequado para a contratação da 

empresa prestadora de serviços ora mencionada, nem tão pouco os aditamentos 

constantes de 25% dos contratos em vigor na autarquia. 

 

 

4.3 EM RELAÇÃO AO CONTRATO 68/2014  
 

CONTRATO Nº 68/2014 - DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 043/2014 
CONTRATADA:  CONSTRUTORA E PAVIMENTADORA DIAS E DIAS LTDA 
OBJETO: Locação de veículos tipo caçamba de 6m3 
VALOR: R$ 47,00 p/hora normal e R$ 56,40 p/hora extra. Valor presumido de R$ 
267.110,40. 
 

 
 

Total de Pagamentos Realizados para este objeto, entre 29/08/2014 

a 14/06/2016, conforme dados do Portal da Transparência: R$ 515.876,52. 

 

Assim, o processo de dispensa de licitação, como se vê nos autos, 

não se observou nos documentos acostados, qualquer justificativa para a 

Dispensa de Licitação, considerando que essa modalidade exige embasamento 

legal bastante específico, e, ainda, sem razão de ser, uma vez que não havia a 

necessidade de dispensar a mesma, efetivando os atos com terceira empresa, 

TIPO DOCTO DATA 
EMISSÃO 

VALOR OBS PAGS 

CONTRATO 
68/2014 

28/08/2014 R$ 47,00 P/HR 
NORMAL 
R$ 56,40 P/HR 
EXTRA 
VALOR 
PRESUMIDO 
R$ 267.110,40 

PRAZO 90 
DIAS 

674 a 676 

T.ADITIVO 
01/2014 

07/11/2014 PRORROGADO 
POR MAIS 90 
DIAS 

 677 
 

T.ADITIVO 
01/2015 

10/03/2015 PRORROGADO 
POR MAIS 60 
DIAS 

 672 

T.ADITIVO 
02/2015 

09/05/2015 PRORROGADO 
POR MAIS 30 
DIAS 

 673 



Página 15 de 31  

em evidente favorecimento ilegal, pois os serviços públicos poderiam ter sido 

mantidos com a empresa que já prestava os serviços e, a tempo oportuno, ter 

realizado a licitação, aliás, deveria ter providenciado antecipadamente as 

medidas legais. 

 
Neste contexto, verifica-se que os trabalhos desta CPI não deixaram 

dúvidas de que os gestores cometeram inúmeras condutas reprovadas pela 

legislação, em razão das robustas comprovações apuradas por esta CPI. 

 

 

4.4 LEVANTAMENTO FISCAL E ORDEM CRONOLÓGICA DOS 
PAGAMENTOS 

 

Os relatórios apresentados dificultam a clara identificação dos 

serviços realizados, pois não fazem referência ao serviço realizado e ao contrato 

a que se refere. 

 

 Na análise dos relatórios apresentados é possível verificar claro 

descumprimento de ordem cronológica como regra de pagamento de 

fornecedores. 

 

 Trata-se de dispositivo nem sempre lembrado (e muito menos 

cumprido) da Lei nº 8.666/93, que em seu art. 5º exige que a Administração 

obedeça, “para cada fonte diferenciada de recursos, a estrita ordem cronológica 

das datas de suas exigibilidades, salvo quando presentes relevantes razões de 

interesse público e mediante prévia justificativa da autoridade competente, 

devidamente publicada”. 

 

Desta forma, em cada uma das quatro categorias de contratos 

referidas no dispositivo (fornecimento de bens, locações, realização de obras e 

prestação de serviços), haverá uma ordem de exigibilidade dos créditos em face 

da Administração. O momento da fixação da exigibilidade variará segundo a 

natureza do contrato, mas jamais ficará sob o controle da Administração – que 

não poderá, assim, manipulando o conceito de exigibilidade, modificar a ordem 

legal das exigibilidades.  
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Como não poderia deixar de ser, a regra admite exceção vinculada 

a relevantes razões de interesse público. Porém, essas devem ser, além de 

relevantes, explicitadas em prévia justificativa, que deve ser devidamente 

publicada.  

 

Na ausência de tais relevantes razões, expostas e publicadas 

previamente à inversão de ordem, a observância da ordem cronológica é um 

dever insuprimível. É de tal importância o cumprimento da ordem cronológica – 

pois diretamente vinculada a princípios constitucionais como o da moralidade e o 

da intangibilidade da equação econômico-financeira do contrato – que a sua 

violação configura tipo penal.  

 

Assim o art. 92, da Lei nº 8.666 estipula como ilícito penal “pagar 

fatura com preterição da ordem cronológica de sua exigibilidade”. O crime apenas 

não se verificará caso a inversão tiver sido devidamente justificada, na forma da 

parte final do art. 5º da Lei nº 8.666. Do contrário, configura-se o delito pela 

conduta do ordenador da despesa que determina o pagamento fora da ordem 

cronológica de exigibilidades. 

 

 Ao analisar os contratos juntados, e em especial a relação de 

pagamentos apresentadas, é possível constatar com base em levantamentos 

estatísticos que de fato não havia o cumprimento de ordem cronológica para 

alguns fornecedores da autarquia. Os pagamentos realizados às empresas 

PLASMA, PACIL e DIAS E DIAS sempre, em sua imensa maioria, eram 

realizados em prazos muito menores que os demais fornecedores. Na maioria 

dos casos, na mesma data da emissão do empenho e por conseguinte, da 

respectiva NF, conforme tabelas a seguir: 

 
CONSTRUTORA E PAVIMENTADORA DIAS E DIAS 

LTDA - pagamentos realizados no período de 
01/01/2013 a 30/06/2016 

A B C D 
 

DIAS ENTRE 
DATA EMPENHO 
X DATA PAGTO 

QTDE DE 
PAGTOS 

% % ACUM 

 0 56 16,42 16,42 
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Da amostra acima, dos 341 pagamentos realizados pode-se afirmar 

que a maior parte dos pagamentos (16,42%) foram realizados no mesmo dia. Se 

abrangermos a amostra para 7 (sete) dias, constatamos que 54,55% do total dos 

pagamentos foram realizados dentre deste prazo. 

 

1 15 4,40 20,82 
 2 23 6,74 27,57 
 3 11 3,23 30,79 
 4 16 4,69 35,48 
 5 19 5,57 41,06 
 6 21 6,16 47,21 
 7 25 7,33 54,55 
 8 18 5,28 59,82 
 9 12 3,52 63,34 
 10 11 3,23 66,57 
 11 8 2,35 68,91 
 12 10 2,93 71,85 
 13 15 4,40 76,25 
 14 8 2,35 78,59 
 15 5 1,47 80,06 
 16 8 2,35 82,40 
 17 7 2,05 84,46 
 18 3 0,88 85,34 
 19 3 0,88 86,22 
 20 6 1,76 87,98 
 21 5 1,47 89,44 
 22 5 1,47 90,91 
 23 2 0,59 91,50 
 25 2 0,59 92,08 
 26 4 1,17 93,26 
 27 1 0,29 93,55 
 29 1 0,29 93,84 
 30 4 1,17 95,01 
 31 1 0,29 95,31 
 33 3 0,88 96,19 
 35 4 1,17 97,36 
 36 3 0,88 98,24 
 37 2 0,59 98,83 
 38 1 0,29 99,12 
 43 1 0,29 99,41 
 46 1 0,29 99,71 
 74 1 0,29 100,00 
 

 
341 100,00 
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PACIL PAVIMENTADORA E ARTEFATOS DE CIMENTO 
LTDA - pagamentos realizados no período de 01/01/2013 a 
30/06/2016 

A B C D 
  DIAS ENTRE 

DATA EMPENHO 
X DATA PAGTO 

QTDE DE 
PAGTOS 

% % ACUM 

  0 33 15,00 15,00 
  1 10 4,55 19,55 
  2 7 3,18 22,73 
  3 11 5,00 27,73 
  4 5 2,27 30,00 
  5 8 3,64 33,64 
  6 10 4,55 38,18 
  7 9 4,09 42,27 
  8 8 3,64 45,91 
  9 11 5,00 50,91 
  10 6 2,73 53,64 
  11 1 0,45 54,09 
  12 2 0,91 55,00 
  13 9 4,09 59,09 
  14 6 2,73 61,82 
  15 5 2,27 64,09 
  16 5 2,27 66,36 
  17 3 1,36 67,73 
  18 7 3,18 70,91 
  19 3 1,36 72,27 
  20 5 2,27 74,55 
  21 9 4,09 78,64 
  22 2 0,91 79,55 
  23 3 1,36 80,91 
  24 1 0,45 81,36 
  25 1 0,45 81,82 
  27 2 0,91 82,73 
  29 2 0,91 83,64 
  30 1 0,45 84,09 
  31 1 0,45 84,55 
  32 2 0,91 85,45 
  33 1 0,45 85,91 
  35 1 0,45 86,36 
  36 5 2,27 88,64 
  37 3 1,36 90,00 
  38 1 0,45 90,45 
  39 1 0,45 90,91 
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40 2 0,91 91,82 
  41 2 0,91 92,73 
  42 1 0,45 93,18 
  43 2 0,91 94,09 
  44 2 0,91 95,00 
  45 1 0,45 95,45 
  62 1 0,45 95,91 
  74 1 0,45 96,36 
  91 1 0,45 96,82 
  94 1 0,45 97,27 
  141 1 0,45 97,73 
  277 4 1,82 99,55 
  547 1 0,45 100,00 
  

 
220 100 

    
 

Da amostra acima, dos 220 pagamentos realizados pode-se afirmar 

que a maior parte dos pagamentos (15,00%) foram realizados no mesmo dia. Se 

abrangermos a amostra para 7 (sete) dias, constatamos que 42,27% do total dos 

pagamentos foram realizados dentre deste prazo.  

 

 

PLASMA PAVIMENTADORA E CONSTRUTORA 
LTDA- pagamentos realizados no período de 
01/01/2013 a 30/06/2016 

A B C D 

DIAS ENTRE 
DATA EMPENHO 
X DATA PAGTO 

QTDE DE 
PAGTOS 

% % ACUM 

0 61 24,21 24,21 

1 17 6,75 30,95 

2 9 3,57 34,52 

3 14 5,56 40,08 

4 14 5,56 45,63 

5 17 6,75 52,38 

6 17 6,75 59,13 

7 11 4,37 63,49 

8 10 3,97 67,46 

9 7 2,78 70,24 

10 3 1,19 71,43 

11 3 1,19 72,62 

12 5 1,98 74,60 

13 6 2,38 76,98 
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14 7 2,78 79,76 

15 8 3,17 82,94 

16 3 1,19 84,13 

17 2 0,79 84,92 

18 2 0,79 85,71 

19 3 1,19 86,90 

20 3 1,19 88,10 

21 1 0,40 88,49 

23 1 0,40 88,89 

24 3 1,19 90,08 

26 1 0,40 90,48 

27 1 0,40 90,87 

30 2 0,79 91,67 

34 2 0,79 92,46 

35 4 1,59 94,05 

36 2 0,79 94,84 

37 1 0,40 95,24 

39 1 0,40 95,63 

42 1 0,40 96,03 

43 3 1,19 97,22 

44 2 0,79 98,02 

45 1 0,40 98,41 

53 1 0,40 98,81 

72 1 0,40 99,21 

79 1 0,40 99,60 

80 1 0,40 100,00 

  252 100   

 
  

Da amostra acima, dos 252 pagamentos realizados pode-se afirmar 

que a maior parte dos pagamentos (24,21%) foram realizados no mesmo dia. Se 

abrangermos a amostra para 7 (sete) dias, constatamos que 63,49% do total dos 

pagamentos foram realizados dentre deste prazo.  

 

 Corroborando com a análise acima, temos o levantamento dos 

valores empenhados-liquidados-pagos dos exercícios 2013-2014-2015, e 

observa-se nitidamente a opção na prioridade dos pagamentos de serviços de 

terceiros em detrimento do pagamento das despesas com energia elétrica, ponto 

crucial da presente CEI. 

 

Diante dos levantamentos supracitados, pode-se afirmar que os 
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gestores no exercício de 2013, 2014 e 2015 priorizavam o pagamento das 

empresas que por ora foram analisadas, senão vejamos. 

 

 Observa-se que do total liquidado e efetivamente pago em 2013, as 

empresas PACIL-PLASMA-DIAS E DIAS foram as que mais receberam, 

conforme se observa no comparativo percentual. Todas passando de 94% do 

total liquidado. Em compensação as despesas com energia elétrica – AES SUL 

foram quitadas apenas 66,88% do valor liquidado. Observando ainda as 

despesas GERAIS, que contemplam todo o custeio do SEMAE, representaram o 

pagamento de 89,60% do total liquidado. 

 

 

EXERCICIO EMPRESA EMPENHADO LIQUIDADO PAGO 
% 

LIQUIDADO/
PAGO 

2013 PACIL  R$   3.135.877,44   R$   3.135.877,44   R$   3.046.101,52  97,14 

2013 PLASMA  R$   1.998.111,27   R$   1.998.111,27   R$   1.916.927,38  95,94 

2013 DIAS  R$   3.708.862,74   R$   3.708.862,74   R$   3.496.622,44  94,28 

2013 GERAL  R$ 69.930.703,59   R$ 69.930.703,59   R$ 62.656.083,35  89,60 

2013 AES SUL  R$   4.217.865,52   R$   4.217.865,52   R$   2.821.070,74  66,88 

 
 

 

 Observa-se que do total liquidado e efetivamente pago em 2014, as 

empresas PACIL-PLASMA-DIAS E DIAS continuaram as que mais receberam, 

conforme observa-se no comparativo percentual. Todas passando de 95% do 

total liquidado e algumas, como a DIAS E DIAS, muito próximo dos 100%. Em 

compensação as despesas com energia elétrica foram quitadas apenas 36,62% 

do valor liquidado. Observando ainda as despesas GERAIS, que contemplam 

todo o custeio do SEMAE, representaram o pagamento de 87,18% do total 

liquidado. 

 

 

EXERCICIO EMPRESA EMPENHADO LIQUIDADO PAGO 
% 

LIQUIDADO/
PAGO 

2014 DIAS  R$   6.573.266,28   R$   6.573.266,28   R$   6.545.158,44  99,57 

2014 QUALY  R$      292.887,54   R$      292.887,54   R$      286.844,44  97,94 

2014 PACIL  R$   2.844.354,70   R$   2.844.354,70   R$   2.779.683,33  97,73 

2014 PLASMA  R$   3.798.299,39   R$   3.798.299,39   R$   3.645.598,59  95,98 

2014 GERAL  R$ 79.345.513,12   R$ 79.345.513,12   R$ 69.175.020,16  87,18 

2014 AES SUL  R$   3.635.069,06   R$   3.635.069,06   R$   1.331.212,37  36,62 



Página 22 de 31  

 

 Observa-se que do total liquidado e efetivamente pago em 2015, as 

empresas PACIL-PLASMA-DIAS E DIAS continuaram as que mais receberam, 

conforme observa-se no comparativo percentual. Todas receberam 100% do total 

liquidado. Em compensação as despesas com energia elétrica foram quitadas 

apenas 62,79% do valor liquidado. Observando ainda as despesas GERAIS, que 

contemplam todo o custeio do SEMAE, representaram o pagamento de 89,42% 

do total liquidado. Nesta amostragem aparece a empresa PAVICON, cuja 

atividade econômica se assemelha as empresas citadas (PLASMA-PACIL e DIAS 

E DIAS) e presta serviços terceirizados ao SEMAE. Nota-se que o percentual de 

pagamentos realizados na ordem de 64,52% está bastante aquém daqueles 

realizados às empresas que notadamente mantém privilégios junto à autarquia. 

  

 Não restam dúvidas que o não pagamento das despesas com 

energia elétrica – AES SUL foi uma opção do gestor.  

 

 

 

EXERCICIO EMPRESA EMPENHADO LIQUIDADO PAGO 
% 

LIQUIDAD
O/PAGO 

2015 DIAS  R$   3.584.578,82   R$   3.584.578,82  
 R$   
3.584.578,82  100,00 

2015 PACIL  R$   1.568.072,74   R$   1.568.072,74  
 R$   
1.568.072,74  100,00 

2015 PLASMA  R$   2.035.071,42   R$   2.035.071,42  
 R$   
2.035.071,42  100,00 

2015 JOB  R$   2.747.727,47   R$   2.747.727,47  
 R$   
2.747.727,47  100,00 

2015 QUALY  R$      516.254,06   R$      516.254,06  
 R$      
507.621,06  98,33 

2015 GERAL  R$ 67.716.078,94   R$ 67.716.078,94  
 R$ 
60.553.543,48  89,42 

2015 PAVICON  R$   1.650.288,25   R$   1.650.288,25  
 R$   
1.064.744,51  64,52 

2015 AES SUL  R$   6.123.645,00   R$   6.123.645,00  
 R$   
3.845.042,33  62,79 

 

 

Segundo depoimento do servidor Sr. Luciano Pires Nunes em 26 de 

outubro de 2016, então gerente financeiro, a respeito das razões para os 

pagamentos acontecerem sem respeito a ordem cronológica, o depoente afirmou 

que os Diretores do SEMAE (Sr. Gérson Luis de Borba “Chico” e Sr. Márcio 

Rubert), após receberem a demonstração de fluxo de caixa, tomavam a decisão 
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da Ordem de Pagamento, mesmo sendo orientados para respeitarem a ordem 

cronológica. 

 

Questionado se havia alguma empresa que era beneficiada nas 

ordens de pagamentos, o depoente Luciano Pires Nunes declara que na sua 

percepção eram as empresas Dias e Dias, Pacil e Plasma. Ressaltando não 

concordar com a não observância da ordem cronológica, conforme segue trecho 

do depoimento. 

 

Depoimento do servidor Sr. Luciano Pires Nunes em 26 de outubro 

de 2016: 

“o tesoureiro apura os saldos de tesouraria, entregava 

as informações para os gestores, e orientava conforme 

as atribuições do seu cargo; em 21/12/2015 foi 

efetuada uma ordem de serviço para que fosse 

respeitada a ordem cronológica dos pagamentos, em 

janeiro de 2013 não havia, era priorizado o que 

poderia afetar o andamento do SEMAE, muitas vezes 

tinha que aguardar o que era despachado, não era 

respeitada a ordem cronológica, sempre orientou para 

que essa ordem fosse respeitada; orientou os 

Diretores Chico e Márcio de que não estava sendo 

respeitada a ordem cronológica dos pagamentos, 

respondiam que pela deficiência de caixa não 

conseguiam manter esse plano de trabalho; as 

empresas Dias e Dias e Plasma e Fastil recebiam 

antes seus pagamentos; quem autorizava os 

pagamentos eram o Diretor Geral do SEMAE; 

considerando a ordem cronológica dos pagamentos 

não concordavam” 

 

  Em resposta ao relator, em depoimento na CPI em 08 de 

novembro de 2016, o Sr. Márcio Rubert confirmou que recebia orientação do 

gerente financeiro Luciano Pires  Nunes, para obedecer a ordem cronológica de 
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pagamento, mas que não se recordava se foram acolhidas. 

 

Indagado o depoente Gérson Luis de Borba “Chico”, em 11 de 

outubro de 2016, se obedecia à ordem das notas fiscais para pagamento dos 

fornecedores ou era aleatória, e se a empresa Dias e Dias sempre recebia em dia 

e ou recebia com o menor espaço de tempo em relação as demais prestadoras 

de serviços, relatou que a empresa sempre tinha valores a receber e não era 

priorizada. 

 

Salientou também o depoente que todas empresas que 

ameaçassem suspender o serviço, eram pagas para que não fosse interrompido 

o serviço, explica ainda, que sempre utilizou o critério da regularidade do 

cumprimento do serviço.  

   

Por fim, da análise do levantamento financeiro no período 

compreendido e analisado por esta CPI, a evolução da dívida do SEMAE, com 

base nos Balanços Patrimoniais dos exercícios encerrados em 31/12/2012; 

31/12/2013; 31/12/2014 e 31/12/2015 podemos evidenciar os seguintes aspectos. 

 

A evolução do Passivo Permanente, que compreende as dívidas 

fundadas e outras que dependam de autorização legislativa para amortização ou 

resgate, e que representam as dívidas de longo prazo, têm se mantido estável, 

com um viés de alta do exercício de 2014 comparado com 2015: 

 

 
 

 

A evolução do Passivo Financeiro, que compreende as dívidas 
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fundadas e outros compromissos exigíveis cujo pagamento independa de 

autorização orçamentária, como os restos a pagar, os serviços da dívida a pagar, 

os depósitos e os débitos de tesouraria, e que representam as dívidas de curto 

prazo, é mais preocupante, pois têm mantido uma curva ascendente acentuada, 

com uma pequena estabilização em 2015.  

 

Se compararmos os dados do final do exercício de 2012 com o final 

do exercício de 2015, houve um acréscimo de 103,94% no total das dívidas de 

curto prazo, que consubstanciados pela amostragem das análises realizadas pela 

Comissão Especial de Inquérito, demonstram indícios de uma má-gestão 

financeira da autarquia. 

 

 
 

 

É importante ressaltar que as análises foram realizadas com base 

nos Balanços Patrimoniais encerrados nos exercícios de 2012; 2013; 2014 e 

2015, juntado aos autos por ocasião da oitiva do Sr Luciano Pires Nunes.  Como 

o exercício social de 2016 não está encerrado, ele não faz parte desta análise, 

mas é imperioso incluir para fins de análise macro econômica, o parcelamento da 

dívida da autarquia junto ao SEMAE, no valor de R$ 9.459.468,09 (nove milhões, 

quatrocentos e cinquenta e nove mil, quatrocentos e sessenta e oito reais e nove 

centavos) que é o objeto central de toda esta CEI.  

 

Neste sentido, ao incluirmos a dívida, legalmente reconhecida, junto 

à AES SUL podemos estabelecer um novo quadro para as dívidas de longo 

prazo. E nesta amostragem, nota-se o crescimento vertiginoso. Considerando o 



Página 26 de 31  

encerramento do exercício atual, poderá, evidentemente haver substanciais 

diferenças na composição destes valores, mas para uma amostragem, os dados 

obtidos, de acordo com os Balanços Patrimoniais e o próprio projeto de Lei de 

reconhecimento da dívida com a AES SUL, demonstram o quadro: 

 

 
 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS E JURÍDICAS 
 

Em relação à análise dos fatos jurídicos do conjunto de fatos 

apurados pela CPI - obviamente circunscritos aos “fatos determinados” indicados 

no ato que a instituiu, a análise jurídica deve cuidar, especialmente, dos fatos 

jurídicos.  Isto implica na desconsideração de fatos que, embora podendo ser 

considerados relevantes  sob outra ótica, não acarretam significação expressiva 

sob a ótica jurídica. Contudo, este procedimento não implica em desmerecer a 

importância de outros fatos, muitas vezes úteis a compreensão do fenômeno 

jurídico. 

 

A CPI NÃO CONDENA, mas apenas colhe informações sobre o 

objeto investigado, para posteriormente, apresentar dados concretos ao 

Ministério Público, para o oferecimento de denúncia formal ou instauração de 

processo de responsabilidade civil, sendo também um importante instrumento de 

apoio na instrução de tais procedimentos caso já existam quando da conclusão 

dos trabalhos. 



Página 27 de 31  

 

Outro limite imposto é o de que a Câmara Municipal, através da 

CPI, não poder invadir a competência de outros órgãos constitucionais como o 

Tribunal de Contas do Estado. Da mesma forma, as providências que tenham 

caráter investigatório e impliquem restrição direta a direitos individuais também 

estão protegidas pelo próprio texto constitucional e, portanto, somente podem 

emanar de juiz, e não de terceiros, mesmo aqueles a quem foram atribuídos 

“poderes de investigação próprios das autoridades judiciais”. 

 

Por fim, pode-se afirmar que as limitações da CPI consistem 

basicamente em função investigativa, e não tem função punitiva. Pode abrir 

inquéritos, sem criar processos ou procedimentos que invadam a atribuição do 

judiciário. Não tem poder de obrigar a presença de testemunhas faltosas, nem 

tão pouco de puni-las pela omissão da verdade, salvaguardando ao depoente o 

direito de não responder as perguntas que julgar impertinentes. 

 

A CPI NÃO TEM CARÁTER JUDICIÁRIO – A CPI não forma culpa 

nem pode proferir julgamento em torno de qualquer irregularidade mesmo 

aquelas supostamente criminosas, possuindo, por fim, as mesmas limitações 

impostas à Câmara que a originou. 

 

 

6. CONCLUSÃO 
  

Antes de Formatar a conclusão deste relatório, faz-se necessário o 

entendimento de que as conclusões das CPIs municipais não têm a natureza de 

sentença, não punem, nem podem indiciar ou sugerir crimes comuns ou infrações 

político-administrativas. Seus trabalhos são meramente investigativos.  

 

Resultado da somatória dos esforços de investigação dos 

Vereadores membros desta Comissão Parlamentar de Inquérito coletando 

evidências, apurando indícios e provas, obteve-se como resultado final a 

produção documental de aproximadamente 1.500 (um mil e quinhentas) páginas 

de informações sobre o procedimento licitatório, os contratos e a execução da 
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prestação de serviços, pagamentos e finanças no período de janeiro de 2013 à 

julho de 2016 do Serviço Municipal de Água e Esgoto – SEMAE, bem como a 

dívida com a empresa AES SUL. 

 

Independentemente da decisão a ser aprovada e executada pelo 

julgamento parlamentar da presente investigação, acredita-se que os dados aqui 

reunidos nestas milhares de páginas podem servir de fonte de informação para 

diversos órgãos, setores e segmentos da sociedade, interessados em analisar a 

conduta de todos os integrantes dos atos e fatos investigados e fases, que 

integralizaram o procedimento cujo alvo foi a situação fiscal e financeira do 

SEMAE, vinculado aos pagamentos e contratos no período compreendido de 

janeiro de 2013 à julho de 2016. 

 

Dos diversos pontos investigados, devem receber atenção aqueles 

atos ou fatos que tenham: permitido qualquer tipo de favorecimento ou benefício 

pessoal das partes envolvidas em qualquer dos procedimentos analisados; 

transgredido a legislação, independente se com dolo ou culpa; existência de 

irregularidades capazes de comprometer o certame, capazes de gerar nulidade 

do mesmo; contratações, subcontratações e respectiva execução dos contratos, 

que tenham causado prejuízo ao erário público ou a terceiros. 

 

Diante da insuficiência de recursos técnicos e da exiguidade de 

tempo para conclusão do processo de investigação, de tudo que se pode 

constatar nas diligências e provas apuradas, as irregularidades dos fatos 

denunciados não puderam ser esclarecidas ou sanadas, não devendo e não 

podendo esta Comissão Parlamentar de Inquérito, declarar os investigados 

isentos de responsabilidade pelos vícios nos atos administrativos sob 

investigação. 

 

Diante de todas as informações acostadas no presente trabalho 

verificamos que a gestão financeira da Direção da autarquia se baseou nos 

seguintes aspectos:  

 

1. Realização de aditivos contratuais de 25% sobre os contratos 
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terceirizados como regra geral, sem justificativa evidente nos documentos 

juntados nos autos; 

 

2. Evidente privilégio no pagamento de alguns fornecedores; 

 

3. Claro descumprimento de regramento sobre respeito à 

ordem cronológica no pagamento de fornecedores, previsto na lei das licitações; 

 

 

4. Opção pelo não pagamento de despesas de energia elétrica, 

que indica uma gestão financeira temerária, sobre a despesa mais relevante da 

autarquia. 

 

Neste sentido, compreendemos estar diante de uma gestão que 

coloca em risco as finanças da autarquia, que não age com o decoro e a 

dignidade atinentes as funções conferidas e que é irresponsável no amparo aos 

munícipes. 

 
Entende-se que os administradores do período, Janeiro 2013 a 

Julho 2016, incidiram, em tese, nos seguintes ilícitos penais: 

 

1. Incurso nas penas da Lei nº 8.429, de 02 de julho de 1992, 

Lei de Improbidade administrativa, que afirma que os agentes públicos são 

obrigados a velar pela estrita observância dos princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade e publicidade no trato dos assuntos que lhe são 

afetos. Nas penas do artigo 10º, II e VIII e XII desta mesma Lei por ter, 

respectivamente, permitido que pessoa jurídica privada tenha utilizado de rendas, 

verbas da administração pública sem a observância das formalidades legais; e, 

frustrado a licitude do processo licitatório ou dispensá-lo indevidamente; e, 

permitir, facilitar ou concorrer para que terceiro se enriqueça ilicitamente. Sem 

dúvidas, ficou estampado e caracterizado o favorecimento ilegal, a empresa 

privada. 

 

2. Aditamento de contrato administrativo irregular e fora das 
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hipóteses previstas em lei, deixando de observar as formalidades pertinentes e 

legais: Vai, a nosso ver, incurso nas penas da Lei 8.666/93 e alterações, da lei de 

licitações, no sentido de que fora aditado em 50% contrato 53/2013, fora das 

hipóteses cabíveis em lei. 

 

Desta forma, a conduta dos gestores configuraram, em tese, os atos 

de improbidade administrativas ora descritos, previstos na Lei nº 8.429/1992: 

 

“Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa 
que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, 
dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, 
desvio, apropriação, ou dilapidação dos bens ou haveres 
das entidades referidas no art. 1º desta lei, e notadamente: 
[...] 
X - agir negligentemente na arrecadação de tributo ou 
renda, bem como no que diz respeito à conservação 
do patrimônio público; 

[...] 
 
 
Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que 
atenta contra os princípios da administração pública 
qualquer ação ou omissão que viole os deveres de 
honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às 
instituições, e notadamente: 
I - praticar ato visando fim proibido em lei ou 
regulamento ou diverso daquele previsto, na regra de 
competência; 
II - retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato 
de ofício; [...]” 

 

Assim, considerando o conjunto probatório que instruiu o presente 

relatório, recomendamos os seguintes encaminhamentos: 

 

1. Encaminhamento desta CPI ao Egrégio Tribunal de Contas 

do Estado – TCE/RS, para ciência das diligências realizadas por esta CPI, 

colocando, desde já, os documentos que instruíram o processo, a disposição 

daquele Tribunal, sem prejuízo das medidas cabíveis. 

 

2.  Encaminhamento para o Ministério Público Estadual, nos 

termos do Regimento Interno da Câmara de Vereadores, para que se promovam, 

se for o caso, os procedimentos necessários para a responsabilização civil ou 
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criminal dos infratores. 

 

3. Quando da nomeação do GESTOR, tecnicamente 

capacitado, para acompanhamento se todos dos contratos em execução no 

SEMAE, exigir compromisso formal com a ciência do conteúdo do contrato e 

seus aditamentos. 

 

4. Criação de uma “Comissão Permanente de Supervisão” de 

Contratos em Execução no SEMAE. 

 

Por fim, de acordo com o art. 69, do Regimento Interno da Câmara 

de Vereadores, que prevê o rito e os prazos para as CPIs, após votação do 

presente Parecer, deverá ser elaborado o Relatório Final, com todas as decisões 

da Comissão, inclusive para que se promova, se for o caso, os procedimentos 

necessários, devendo tal Relatório ser submetido ao Plenário em Sessão 

Extraordinária. 

 

 
São Leopoldo, 14 de dezembro de 2016. 
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